
FUNDAÇÃO LAGUNENSE DE MEIO AMBIENTE 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL N.º 003/2018 

 
Altera e retifica o Edital n. 001/2018, que abre inscrições para o Concurso Público 
destinado a prover vagas no quadro de pessoal, define suas normas e dá outras 
providências. 
 
 
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO LAGUNENSE DE MEIO AMBIENTE, no uso das 
atribuições legais, faz saber a quem interessar possa a alteração e retificação do Edital n. 
001/2018, que abre as inscrições para o Concurso Público destinado a prover vagas de 
NÍVEL SUPERIOR para CONTRATAÇÃO DE PESSOAL para a Fundação Lagunense de 
Meio Ambiente, nos seguintes termos. 
 
 
 
1. DAS ALTERAÇÕES 
 
1.1 Altera o item 4.1 do Edital n. 001/2018, que passa a vigorar a seguinte redação: 
 

4.1 A prova do Concurso Público, objeto deste Edital será realizada na cidade 
de LAGUNA, no Centro de Ensino Superior da Região Sul – 
CERES/UDESC, sito a R. Cel. Fernandes Martins, 270 - Progresso, Laguna - 
SC, 88790-000. 
 
  

1.2 Altera o item 2.2 do Edital n. 001/2018, para incluir o curso de Geografia e Engenharia 
de Pesca como exigência para o cargo de Fiscal Ambiental. 
 
 
 
2. DAS RETIFICAÇÕES 
 
2.1 Retifica a descrição dos conteúdos para o cargo de Fiscal Ambiental, com a retirada e 
inclusão de conteúdos, previsto no Anexo I do Edital n. 001/2018, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:  
 

Fiscal Ambiental (15 QUESTÔES) 
Competência para fiscalização ambiental. Responsabilidades decorrentes de 
ilícito ambiental: responsabilidade administrativa, responsabilidade civil e 
penal. Lei Federal nº 9.605/1998 Decreto Federal nº 6.514/2008. Lei Federal 
nº 5.197/1967. Decreto-Lei Federal nº 221/1967. Lei n. 14.675/2009 - Código 
Estadual do Meio Ambiente. Resoluções do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente – CONSEMA: n. 98/2017, n. 99/2017 e n. 117/2017. 

 
 
2.2 Retifica a descrição dos conteúdos para o cargo de Advogado Fundacional, com a 
retirada conteúdos, previsto no Anexo I do Edital n. 001/2018, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE SC: Constituição do Estado de Santa 
Catarina de 1989. Lei n. 13.558/2005 - Política Estadual de Educação 
Ambiental. Lei n. 11.445/2007 - Marco regulatório do saneamento e suas 
regulamentações. Lei n. 14.675/2009 - Código Estadual do Meio Ambiente. 
Lei n. 15.133/2010 - Pagamento por Serviços Ambientais. Resoluções do 



Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA: n. 98/2017, n. 99/2017 e 
n. 117/2017. 

 
 
3. As retificações passam a integrar o edital de convocação do concurso público. 
 
Criciúma, 19 de outubro de 2018. 
 
 
PATRICK PAULINO DE SOUZA 
Presidente da Fundação Lagunense de Meio Ambiente  
 


